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Meditações sobre o Conhecimento, a
Verdade e as Idéias 1

Gottfried Wilhelm Leibniz 

(422) Visto que se alimentam hoje entre Homens importantes controvér-
sias sobre as idéias verdadeiras e falsas, e que esse assunto, que nem o
próprio Descartes tratou de modo completamente satisfatório, é de
grande importância para o conhecimento da verdade, acho conveniente
explicar em poucas palavras o que me parece dever ser estabelecido sobre
as diferenças e os critérios das Idéias e dos conhecimentos. Um conhe-
cimento é ou obscuro ou claro, e o claro é, a seu turno, ou confuso ou
distinto; o distinto, ou inadequado ou adequado, e também ou simbólico
ou intuitivo: e, certamente, se for simultaneamente adequado e intuitivo, é
absolutamente perfeito.

Obscura é uma noção que não basta para que a coisa representada seja
reconhecida; como se eu tivesse de alguma maneira a lembrança de algu-
ma flor ou de algum animal anteriormente visto, mas não o tanto sufi-
ciente para que possa reconhecê-lo quando é apresentado e distingui-lo
de um similar; ou, se considerasse um termo qualquer pouco explicado
na Escola, como a Enteléquia de Aristóteles, ou a causa, enquanto é
comum à matéria, à forma, à eficiente e ao fim, e outros desse tipo, dos
quais não possuímos nenhuma definição certa. Donde também se torna
obscura uma proposição na qual entra uma tal noção. Um conhecimen-
to, então, é claro quando tenho como poder reconhecer a coisa represen-
tada, e este é, a seu turno, ou confuso ou distinto. É Confuso quando não
posso enumerar isoladamente as marcas2 suficientes para distinguir a coisa
de outras, conquanto a coisa de fato tenha aquelas marcas e requisitos nos
quais sua noção possa ser resolvida; como cores, odores, sabores, e outros
objetos próprios dos sentidos que certamente reconhecemos de modo
suficientemente claro e discernimos uns dos outros, mas apenas pelo
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testemunho dos sentidos, e não por marcas enunciáveis. Por isso não
podemos explicar a um cego o que é o vermelho, nem podemos dar a
conhecer a outros coisas que tais a não ser conduzindo-os à presença da
coisa e fazendo com que vejam, cheirem, saboreiem, ou ao menos fazen-
do-os lembrar alguma percepção passada semelhante; conquanto seja
certo que as noções (423) dessas qualidades são compostas e podem ser
resolvidas, porquanto suas causas existam. Da mesma forma, vemos
pintores e outros artistas conhecerem bem o que é corretamente feito e
o que é feito de modo defeituoso, mas muitas vezes não poderem dar a
razão de seu juízo, e, quando indagados, dizerem sentir falta na coisa que
desagrada de um não-sei-o-quê. Mas uma noção distinta é como aquela
que os peritos possuem do ouro, a saber, por marcas e por exames sufi-
cientes para discernir a coisa de todos os outros corpos semelhantes.
Costumamos ter tais [noções] acerca de noções comuns a muitos senti-
dos, como de número, de grandeza, de figura, e também acerca de muitos
afecções <affectus>3 do ânimo, como a esperança, o medo, em uma
palavra, acerca de tudo aquilo de que temos Definição nominal, que outra
coisa não é que a enumeração das marcas suficientes. Mas há também
conhecimento distinto de uma noção indefinível, quando ela é primitiva
ou é marca de si mesma, isto é, quando é irresolúvel e não é entendida
senão por si, de modo que não tem requisitos. Nas noções compostas, a
seu turno, porquanto por vezes é certo que as marcas componentes são
cada qual conhecidas de modo claro, mas não obstante confusamente,
como o peso, a cor, a água forte, e outras marcas que integram o ouro, por
isso um tal conhecimento do ouro, embora seja distinto, é contudo inade-
quado. Mas quando aquilo que entra em um conhecimento4 distinto é, a
seu turno, distintamente conhecido, ou seja, quando a análise é conduzi-
da até que se chegue ao fim, o conhecimento é adequado. Deste não sei se
os homens poderiam dar um exemplo perfeito; todavia, o conhecimento
dos números dele se aproxime muito. Mas na maior parte das vezes, prin-
cipalmente em uma Análise mais longa, não intuímos simultaneamente
toda a natureza da coisa de uma só vez; mas, no lugar das coisas, usamos
sinais cuja explicação costumamos, por causa de alguma abreviação do
pensamento, negligenciar no momento, cientes ou acreditando que ela
está em nosso poder.Assim, quando penso em um Quiliógono, ou seja,
em um Polígono de mil lados iguais, nem sempre considero a natureza do
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lado, da igualdade, e do milhar (ou seja, do cubo de dez), mas utilizo essas
palavras (cujo sentido aparece ao menos obscura e imperfeitamente ao
espírito) na alma no lugar das idéias que deles tenho, já que me lembro
de ter a significação dessas palavras e julgo que sua explicação não é
necessária no momento; costumo chamar um tal pensamento cego ou
também simbólico, que utilizamos na Álgebra e na Aritmética, aliás, quase
por toda parte. E certamente, quando uma noção é muito composta, não
podemos pensar simultaneamente todas as noções que a integram; contu-
do, onde isso pode ser feito, ou ao menos enquanto o pode, chamo o
conhecimento intuitivo. De uma noção distinta primitiva não há outro
conhecimento que o intuitivo, ao passo que das compostas o conheci-
mento, na maior parte das vezes, não é senão simbólico.

(424)Disso já fica evidente que mesmo daquilo que nós conhecemos
distintamente, não percebemos as idéias a não ser até onde usamos um
conhecimento intuitivo. E seguramente, acontece que muitas vezes
acreditamos falsamente ter na alma idéias de coisas quando supomos falsa-
mente que alguns termos que usamos já teriam sido por nós explicados;
e não é verdade, ou pelo menos é certamente sujeito a ambigüidade, o
que alguns afirmam, que não podemos falar de alguma coisa entendendo
o que dizemos a não ser  que tenhamos uma idéia dela. Pois muitas vezes
entendemos de algum modo cada uma das palavras, ou então nos
lembramos de tê-las entendido anteriormente, mas, porque nos contenta-
mos com esse pensamento cego e não prosseguimos suficientemente a
resolução das noções, resulta que uma contradição, que a noção compos-
ta eventualmente envolva, [fique] oculta para nós. O antigo argumento
pela existência de Deus, já célebre entre os escolásticos, e renovado por
Descartes, fez com que eu considerasse isso mais distintamente. Ele apre-
senta-se assim:Tudo o que se segue da idéia ou da definição de alguma
coisa pode ser predicado da coisa. A existência segue-se da idéia de
DEUS (ou do Ser absolutamente perfeito, ou do qual não se pode pensar
nada maior). (Pois o Ser absolutamente perfeito envolve todas as
perfeições, em cujo número também está a existência). Portanto, a
existência pode ser predicada de DEUS. Ora, é preciso saber que daí se
conclui apenas que, se DEUS é possível, segue-se que existe. Pois não
podemos fazer uso com segurança de definições para concluir antes de
sabermos que elas são reais, ou que não envolvem nenhuma contradição.
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A razão disso é que, de noções que envolvem contradição, opostos
podem ser concluídos simultaneamente, o que é absurdo. Para esclarecê-
lo, costumo usar o exemplo do movimento mais rápido, o qual implica
um absurdo; pois suponhamos que uma certa roda gire com o movimen-
to maximamente veloz; quem não vê que, se um raio da roda é alongado,
sua extremidade terá um movimento mais veloz que aquele de um prego
na circunferência da roda? Portanto, o movimento dela não é o mais
veloz, contrariamente à hipótese. E, no entanto, à primeira vista poderia
parecer que temos a idéia do movimento mais veloz; pois certamente
entendemos o que dizemos, não obstante certamente não tenhamos
nenhuma idéia de coisas impossíveis. Desse mesmo modo, não basta
pensarmos no Ser absolutamente perfeito para que nos arroguemos ter
dele uma idéia; e na demonstração apresentada há pouco, a possibilidade
do Ser absolutamente perfeito deve ser ou mostrada ou suposta para que
conlcuamos corretamente. No entanto, nada mais verdadeiro que temos
uma idéia de DEUS, e que o Ser absolutamente perfeito é possível, ou
melhor, necessário. Contudo, o argumento não é satisfatoriamente
conclusivo, e já foi rejeitado pelo Aquinate.

E assim temos também a diferença entre as definições nominais, que
contém apenas as marcas pelas quais uma coisa se distingue de outras, e as
reais, (425) pelas quais se assegura que uma coisa é possível. E por esta
razão se satisfaz Hobbes, que queria que as verdades fossem arbitrárias,
porque dependeriam de definições nominais, não considerando que a
realidade de uma definição não repousa no arbítrio e que não se pode
unir quaisquer noções entre si. E definições nominais tampouco são sufi-
cientes para uma ciência perfeita, a não ser quando se assegura em outro
lugar que a coisa definida é possível. Fica também manifesto, enfim, o que
é uma Idéia verdadeira e o que é uma falsa: é verdadeira quando a noção é
possível, e falsa quando envolve contradição. Ora, conhecemos a possibili-
dade de uma coisa ou a priori ou a posteriori. A priori quando resolvemos
uma noção em seus requisitos, ou em outras noções cuja possibilidade é
conhecida, e sabemos nada haver nelas de incompatível; isso ocorre,
dentre outros, quando entendemos uma maneira pela qual uma coisa
poderia ser produzida; eis por que as Definições causais são, em compara-
ção com outras, úteis. A posteriori quando experimentamos que a coisa
existe em ato; pois o que existe ou existiu em ato certamente é possível.
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E sempre que se tem um conhecimento adequado, tem-se também um
conhecimento da possibilidade a priori; pois se uma análise é conduzida
até o fim e se nenhuma contradição aparece, a noção certamente é
possível. Mas, se algum dia uma perfeita análise de noções poderia ser
efetuada pelos homens, se poderiam reduzir seus pensamentos seja aos
primeiros possíveis e às noções irresolúveis, seja (o que redunda no mesmo)
aos próprios Atributos absolutos de DEUS, a saber, às causas primeiras e
à razão última das coisas, eis o que eu seguramente não ousaria determi-
nar já. Na maior parte das vezes ficamos satisfeitos em termos aprendido
a realidade de certas noções pela experiência, e a partir daí posterior-
mente compomos outras a partir do modelo da natureza.

Penso então que, a partir daí, pode-se enfim entender que nem
sempre se pode apelar com segurança para as idéias, e muitos abusaram
desse belo título para sustentar algumas de suas imaginações; pois não
temos de imediato a idéia da coisa na qual somos conscientes de estarmos
pensando, o que há pouco mostrei pelo exemplo da velocidade máxima.
E vejo ainda que os homens do nosso tempo não abusam menos daque-
le aclamado princípio: de que tudo o que percebo clara e distintamente de uma
certa coisa é verdadeiro, ou dela enunciável. Pois muitas vezes, aos homens que
julgam irrefletidamente, parece claro e distinto o que é obscuro e confu-
so5. Portanto, o axioma é inútil, a não ser que sejam usados os critérios de
claro e de distinto que propusemos, e a menos que se assegure a verdade
das idéias. Ademais, não se deve desconsiderar que são critérios de
verdade de enunciados as regras da Lógica comum, que são utilizadas pelos
Geômetras, como por exemplo, que não se admita como certo nada que
não tenha sido provado por uma experiência cuidadosa ou por uma
demonstração sólida. Ora, uma demonstração sólida é aquela que obser-
va a forma prescrita pela lógica; não que seja sempre preciso Silogismos
ordenados (426) segundo o costume das Escolas (como os que Cristiano
Herlino e Conrado Dasipódio apresentaram nos seis primeiros livros de
Euclides), mas ao menos que o argumento conclua por força da forma; e
diria que é exemplo de uma tal argumentação concebida na forma devida
qualquer cálculo legítimo. Por conseguinte, não se deve negligenciar uma
premissa necessária, e todas as premissas devem já ter sido anteriormente
ou demonstradas ou ao menos assumidas a título de hipóteses, caso em
que também a conclusão é hipotética. Aqueles que observarem atenta-
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mente isso facilmente se resguardarão de Idéias enganadoras. É é bem
conforme a isso o que o muito engenhoso Pascal, na brilhante dissertação
sobre o Espírito Geométrico (da qual consta um fragmento no notável
Livro do célebre Antoine Arnauld sobre a arte de bem pensar), diz ser
devido ao Geômetra: definir todos os termos, por menos obscuros que sejam,
e comprovar todas as verdades, por menos duvidosas que sejam. Mas eu ainda
desejaria que ele tivesse definido os limites para além dos quais uma
noção ou enunciação já não mais é pouco obscura ou duvidosa. Contu-
do, o que for conveniente pode ser extraído da consideração cuidadosa
do que dissemos aqui, pois agora pretendemos ser breves.

No que diz respeito à controvérsia se vemos tudo em DEUS (que
certamente é uma opinião muito antiga e que, se entendida em sentido
razoável, não deve ser totalmente desprezada) ou se de fato temos idéias
próprias, deve-se saber que ainda que víssemos tudo em DEUS, é contu-
do necessário que também tenhamos idéias próprias, isto é, não certos
pequenos ícones, por assim dizer, mas afecções ou modificações do nosso
espírito, correspondentes àquilo que perceberíamos em DEUS; pois
certamente, consoante nos sobrevêm uns e depois outros pensamentos,
uma mudança qualquer ocorre no nosso espírito. Sem dúvida, as Idéias
das coisas não pensadas por nós em ato estão em nosso espírito, assim
como a figura de Hércules no mármore bruto. E em DEUS não apenas é
necessário que a idéia da extensão absoluta e infinita esteja em ato, mas
também de qualquer figura, que nada mais é que uma modificação da
extensão absoluta. Ademais, quando percebemos cores e odores, certa-
mente não temos nenhuma outra percepção senão de figuras e de movi-
mentos, mas tão múltiplos e pequenos que, nos seu presente estado, nosso
espírito não é competente para considerar cada qual distintamente, e por
isso não repara que sua percepção é composta de percepções minúsculas
de figuras e de movimentos; do mesmo modo que, ao perceber a cor
verde em minúsculos grânulos azuis e amarelos confundidos, não senti-
mos nada senão o azul e o amarelo finamente misturados, conquanto não
reparemos e, mais que isso, imaginemos tratar-se de um novo ser.

tradução Vivianne de Castilho Moreira – Universidade Federal do Paraná
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1 Artigo publicado nas Acta Eruditorum em novembro de 1684. O texto latino é retirado da
edição de C. I. Gerhardt: G.W. Leibniz. Die philosophischen Schriften,Vol. IV, pp. 422-426 –
Georg Olms Verlag, Hildesheim, 1996.

2 O termo "marca" foi preferido aqui ao termo "nota" em consideração às próprias caracter-
izações feitas por Leibniz. Na explicação das distinções conceituais aqui tecidas, que ele ofer-
ece no célebre opúsculo Discours de métaphysique (Cf. § 24 – G.W. Leibniz, Die philosophischen
Schriften, IV, pp. 449-451), redigido mais ou menos à mesma época (1686) dessas Meditações, o
autor opta por empregar a palavra "marque" nas ocorrências em que se leria a palavra latina
"nota".Visto haver igualmente a correlativa de "nota" na língua Francesa ("note"), e visto serem
bem próximas em suas significações as palavras francesas e portuguesas, respectivamente, "note"
e "nota", por um lado, e "marque" e "marca", por outro, julgou-se mais próximo ao pensamen-
to leibniziano o emprego de "marca" para traduzir "nota".Assinale-se, ainda, que, em um texto
bem posterior – os Nouveaux essais sur l'entendement humain - ao retomar a discussão, é nova-
mente da palavra francesa "marque" que Leibniz se serve (Ver Livro II, Cap. 29 – G.W. Leib-
niz, Die philosophischen SchriftenV, p. 237).

3 A palavra "afecção" tem sido aqui reservada para traduzir a latina "affectio". No entanto, visto
não ter sido encontrado correlato melhor em português para o termo "affectus", optou-se aqui
por empregar uma única palavra para traduzir ambos os vocábulos latinos, assinalando as ocor-
rências em que "afecção" se emprega no lugar de "affectus".

4 Não foi encontrado um termo que traduzisse adequadamente a palavra latina "notitia". Em
virtude de sua origem comum com "nota", pareceria conveniente, à primeira vista, traduzi-la
por "marca", para seguir a homogeneidade do texto. Contudo, os qualificativos "claro",
"distinto", etc., são empregados no presente opúsculo para qualificar precipuamente as noções,
consoante elas envolvem de certo modo os conhecimentos de marcas.A palavra "noção", a
seu turno, foi reservada à tradução de "notio", à qual Leibniz parece conceder, no presente
texto, uma significação mais ampla que conhecimento (o texto sugere que a análise de uma
uma noção pode conduzir à certeza da impossibilidade da idéia correlativa), o que foi esti-
mado inviabilizar a tradução de notitia por "noção". Com efeito, a palavra latina se emprega
como designando um conhecimento, algo de que se é ciente, tendo uma significação mais
próxima, portanto, à de cognitio, aqui traduzida por "conhecimento".

5 A frase está no plural. Contudo, preferiu-se aqui traduzi-la para o singular a fim preservar a
neutralidade do texto latino
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